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Nobre Edil, a questão proposta envolve uma adequação financeira 

que necessita ser estruturada de forma a não intervir nas contas 

públicas e, principalmente, não ferir a legislação existente quanto 

à arrecadação das receitas públicas do município. Esta 

Administração tem total interesse em auxiliar os mais necessitados 

e trabalha para fortalecer políticas públicas que possam socorrer 

os mais necessitados em diversas linhas de ação. Desta forma, a 

questão necessita de estudos técnicos detalhados para analisar o 

impacto orçamentário-financeiro desta ação, vez que toda 

renúncia de receita necessita ser compensada com a criação de 

medidas de compensação consistentes para manutenção da receita 

por meio da elevação de alíquotas de outros tributos, 

cancelamento de outros benefícios anteriormente concedidos, 

majoração ou criação (se constitucionalmente previsto e 

legalmente possível) de tributos, ou ampliação da base de cálculo 

de tributos já existentes. 


